
Ementa e Acórdão

18/05/2016 PLENÁRIO

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 339 
PIAUÍ

RELATOR : MIN. LUIZ FUX
REQTE.(S) :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFENSORES 

PÚBLICOS - ANADEP 
ADV.(A/S) :WILDSON DE ALMEIDA OLIVEIRA SOUSA E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA: ARGUIÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. ATO DO GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ 
CONSISTENTE  NO  NÃO  REPASSE  DE  DUODÉCIMOS 
ORÇAMENTÁRIOS À DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. AÇÃO 
PROPOSTA  PELA  ASSOCIAÇÃO  NACIONAL  DE  DEFENSORES 
PÚBLICOS – ANADEP. ART. 103, IX, DA CRFB/88. LEGITIMIDADE 
ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA CARACTERIZADA. PRINCÍPIO 
DA SUBSIDIARIEDADE ATENDIDO. PRECEDENTES. CABIMENTO 
DA  AÇÃO.  DEFENSORIA  PÚBLICA.  AUTONOMIA  FUNCIONAL, 
ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ART. 134, § 2º, DA CRFB/88. 
REPASSES ORÇAMENTÁRIOS QUE DEVEM SE DAR PELO CHEFE 
DO PODER EXECUTIVO SOB A FORMA DE DUODÉCIMOS E ATÉ 
O  DIA  VINTE  DE  CADA  MÊS.  ART.  168  DA  CRFB/88. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  RETENÇÃO,  PELO  GOVERNADOR  DE 
ESTADO,  DE  PARCELAS  DAS  DOTAÇÕES  ORÇAMENTÁRIAS 
DESTINADAS  À  DEFENSORIA  PÚBLICA  ESTADUAL,  ASSIM 
TAMBÉM  AO  PODER  JUDICIÁRIO,  AO  PODER  LEGISLATIVO  E 
AO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO 
FUDAMENTAL  CARACTERIZADO.  ARGUIÇÃO  JULGADA 
PROCEDENTE PARA A FIXAÇÃO DE TESE.

1.  Às  Defensorias  Públicas  Estaduais  são  asseguradas  autonomia 
funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de formulação de 
sua própria proposta orçamentária (art. 134, § 2º, da CRFB/88), por força 
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da Constituição da República, após a Emenda Constitucional nº 45/2004.
2.  O repasse dos recursos correspondentes destinados à Defensoria 

Pública, ao Poder Judiciário, ao Poder Legislativo e ao Ministério Público 
sob  a  forma de  duodécimos  e  até  o  dia  20  de  cada  mês  (art.  168  da 
CRFB/88) é imposição constitucional; atuando o Executivo apenas como 
órgão arrecadador dos recursos orçamentários,  os quais,  todavia,  a ele 
não pertencem.

3. O repasse dos duodécimos das verbas orçamentárias destinadas 
ao  Poder  Legislativo,  ao  Poder  Judiciário,  ao  Ministério  Público  e  à 
Defensoria Pública quando retidos pelo Governado do Estado constitui 
prática  indevida  em  flagrante  violação  aos  preceitos  fundamentais 
esculpidos na CRFB/88. Precedentes: AO 1.935, rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe  de  26/9/2014; ADPF  307-MC-Ref,  rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Tribunal 
Pleno, DJe de 27/3/2014;  MS 23.267, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, DJ de 16/5/2003; ADI 732-MC, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal 
Pleno, DJ de 21/8/1992;  MS 21.450, rel.  Min, Octavio Gallotti,  Tribunal 
Pleno, Dj de 5/6/1992;  ADI 37-MC, rel. Min. Francisco Rezek, Tribunal 
Pleno, DJ de 23/6/1989.

4.  O princípio  da  subsidiariedade,  ínsito  ao  cabimento  da  ADPF, 
resta atendido diante da inexistência, para a Associação autora, de outro 
instrumento processual igualmente eficaz ao atendimento célere da tutela 
constitucional pretendida. Precedentes:  ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias 
Toffoli,  Tribunal Pleno, DJe de 27/3/2014; ADPF 187, rel. Min. Celso de 
Mello, Tribunal Pleno, DJ de 29/5/2014.

5.  A Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a 
provocar a fiscalização abstrata de constitucionalidade (art.  103,  IX,  da 
CRFB/88). Precedentes:  ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 
27/3/2014; ADI 4.270, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 28/9/2012; ADI 
2.903, rel. min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008.

6.  Arguição por descumprimento de preceito fundamental julgada 
procedente,  para  fixar  a  seguinte  tese:  “É dever  constitucional  do  Poder  
Executivo o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês (art.  
168  da  CRFB/88),  da  integralidade  dos  recursos  orçamentários  destinados  a  
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outros  Poderes  e  órgãos  constitucionalmente  autônomos,  como  o  Ministério  
Público  e  a  Defensoria  Pública,  conforme  previsão  da  respectiva  Lei  
Orçamentária Anual.”

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a  Presidência  do 
Senhor  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  na  conformidade  da  ata  de 
julgamento e das notas taquigráficas, por maioria e nos termos do voto do 
Relator, em julgar procedente o pedido formulado na ação para, diante da 
lesão aos arts. 134, § 2º, e 168 da CRFB/88, determinar ao Governador do 
Estado do Piauí que proceda ao repasse, sob a forma de duodécimos e até 
o  dia  20  de  cada  mês,  da  integralidade  dos  recursos  orçamentários 
destinados à Defensoria Pública do Estado pela Lei Orçamentária Anual 
para  o  exercício  financeiro  de  2015  (Lei  estadual  nº  6.610,  de  29  de 
dezembro  de  2014),  inclusive  quanto  às  parcelas  já  vencidas,  assim 
também  em  relação  a  eventuais  créditos  adicionais  destinados  à 
instituição, vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava improcedente 
o pedido. 

Brasília, 18 de maio de 2016.
LUIZ FUX - RELATOR

Documento assinado digitalmente
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